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Termo de Aditamento no 03
Termo de Golaboração no 03/2016
Processo no 8455/2016

30 TERMO DE ADITAMENTO PARA
ACRÉSCIMO DE ENCAMINHAMENTOS
E READEQUAçÃO DA EQUIPE NO
TERMO DE COLABORAçÃO
CELEBRADO ENTRE A DEFENSORIA
PÚBLIcA Do ESTADo DE SÃo PAULo
E O CENTRO DE DEFESA DOS
DTRETTOS DA CRIANçA E DO
ADOLESCENTE "JAIR JESUÍNO DE
ANDRADE'' DE SÃO JOSÉ DOS
CAMPOSEREGÁO.CEDECA,
vrsANDo À pnesrnçÃo DE sERVrço
DE SUPLEMENTAçÃO À ASSTSTÊNC|A
JURíDICA INTEGRAL E GRATUITA ÀS
PESSOAS LEGALMENTE
NECESSITADAS.

A DEFENSoRTA púelrcR Do EsrADo DE sÃo
PAULO, inscrita no CNPJ sob o no 08.036.15710001-89, com sede na Rua Boa

Vista, no 200, 8o andar, Centro, São Paulo/SP, doravante denominada

DEFENSORIA, neste ato representada pelo Defensor Público-Geral do Estado,

o Excelentíssimo Senhor Doutor DAVI EDUARDO DEPINÉ FILHO, portador do

RG MG no 51.046.60 e inscrito no CPF sob o no 266.621.368-40, e o Centro de

Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente "Jair Jesuíno de Andrade"

de São José dos Campos e Região - GEDEGA, inscrito no CNPJ/MF sob o no

01.591 .24O|OOO1-70, com sede na Rua Tenente Manoel Pedro de Carvalho, 036,

Centro, São José dos Campos/SP, doravante denominada ENTIDADE, neste

ato representada por seu Diretor Geral, o Senhor Doutor GILSON APAREC¡DO

DOS SANTOS, portador da cédula de identidade 16.556 .193-2, e inscrito no CPF

sob o no 089.367.028-66, resolvem, com fundamento na Lei 13.019120 4,
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&l DEFENSORIA PUBLICA
DO ESTADo DE sÃo PAULo ASSESSoRTA DE coruvÊru ros

alterada pela Lei no 13.20412015, celebrar o presente TERMO DE

ADITAMENTO, mediante as cláusulas e condições seguintes.

clÁusur-A PRrME¡RA
. DO OBJETO -

O presente TERMO DE ADITAMENTO tem por

objeto o acréscimo de 30 (trinta) encaminhamentos na área de Família,

ampliando-se a atuação nesta temática com a consequente readequação de

equipe para melhoria da prestação de serviço de apoio à assistência jurídica

integral e gratuita aos necessitados, conforme especificações do Plano de

Trabalho de fls. 3191329, oarte inteorante e indissociável deste Termo de

Aditamento

CLÁUSULA SEGUNDA
. DO REPASSE-

Para atender às despesas decorrentes da

execução dos serviços de que trata este ADITAMENTO, será acrescido ao

20 Aditamento, no período compreendido de 1o de março de 2019 a 15 de

maio de 2019, o montante de R$ 12.982,50 (doze mil, novecentos e oitenta

e dois reais e cinquenta centavos), de modo que a DEFENSORIA, por meio

de sua Coordenadoria Geral de Administração - Fundo de Assistência

Judiciária, repassará à ENTIDADE a importância mensal de R$ 48.396,00

(quarenta oito mil e trezentos e noventa e seis reais), mensais a ser

creditada em conta vinculada ao TERMO, junto ao Banco do Brasil S/A.

Parágrafo único - O valor total estimado do

presente termo aditivo é de R$ 12.982,50 (doze mil, novecentos e oitenta e

dois reais e cinquenta centavos), a ser acrescido ao saldo remanescente

existente em virtude do 2o Aditamento, sendo que as despesas correrão à

conta dos recursos da Coordenadoria Geral de Administração - Fundo de

Assistência Judiciária - Unidade Gestora Responsável 420030, Programa

de Trabalho 03.092.4200.5796.0000, classificação de Despesa Elemento-

Item 33.56.39-77, do orçamento de 2019.
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&l DEFENSoR¡A pÚelIcn
DO ESTADo DE sÄo PAULo

CLAUSULA TERGETRA
- on vlcÊNctA -

O presente TERMO não altera o prazo de

vigência estipulado no 20 rermo Aditivo, iniciando-se em 1o de março de

2019, sendo mantido o término em 15/05/2019.

clÁusul-A oUARTA
- DA PUBr-lCnçnO -

Este TERMO DE ADITAMENTO deverá ser
publicado, em extrato, após sua assinatura.

CLAUSULA QUINTA
- DAS DtsPostçÕes rlrurus -

As partícipes ratificam as demais cláusulas e
condições do ajuste original e aditivos que não foram alteradas pelo

presente instrumento.

E, por estarem certos e ajustados, firmam as

partícipes o presente termo, na presença das testemunhas abaixo.

Z3 de de 201 9

DEFENSoRn PÚ ADO DE PAULO
DAVI U oep¡ruÉ

E pÚsLr RAL

GENTRO DE DEFESA DO
ADOLESCENTE "JAIR JESUíN

ASSESSORIA DE CONVÊN IOS

o
D|RETTOS DA CRTANçA E DO
DE ANDRADE'' - CEDECA DE SÃO

Assist€nt'r'fócn¡co I

{G: 37.002.2544

Ð

TESTEMUNHAS

1

Nome:
RG.:

JOSE DOS CAMPOS E REGIÃO
GILSON APARECIDO DOS SANTOS

DIRETOR GERAL

Nome
Gavalerl Dh¡

2

!aríci¡ Macedo
. gelen¡orl¡

-. ".,ût.929.{ P"
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PT,ANO DE TRABATHO PARA OS AI{OS DE 2OLS/2O1,9

TERMO DE COÍ,ABORAÇÃO

1. DAÐOS CADJ\STRAIS

1.1. Entidade Proponente: CEDECA -CENTRO DE DEIESA DOS DIREITOS DA

CRIANÇA E DO AÐOLESCENTE DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS E REGIÃO

CNP,J: 01.591 .240/ 0001-70

Endereço: Rua Tenente Manoel Pedro de Carval-ho, rro 36

Cidade: São José dos Campos SP

CBP: L22L0-250

Telefone z (L2) 3921-0971

L.2. Representante e responsável pela execução:

- Gilson Äpareci-do dos Santos

Cargo: Diretor Geral-

RG no: 16.556.193-2 SSP/SP

CPF no: 089 -36-l -O2B-66

2. OBJETO DA' PROPOSTA

A Defensoria Públ-ica de São Paulo, criada pela Lei Complementar
Estadual no 9BB de 09 de janeiro de 2006, é instituição pública e
tem como atribuiÇão, por mandamento constit.uciona-l-, prestar
assistência juridica ì-ntegral e gratuita aos carentes de recursos
financeiros.
A prestação de assistência juridica pela Defensoria Públ-ica do
Estado tem sido realizada de forma direta, por meio de Defensores
PúbLicos e, considerando o número ainda reduzido destes
profissionais frente à demanda, de forma suplementar por meio dos
convênios e termos de parceria.
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Deste modo¡ ro caso de São José dos Camposr Sê faz necessárj-a a
prestaÇão desta assistência jurídica integral e gratuita por
intermédio de entidades parceiras da Instltuição, razäo da
apresentaÇão da presente proposta que visa a atuaÇão nâs áreas
abrangidas pelo presente plano de trabalho, através de profissionais
devidamente qualificados, à população hipossuficiente de São José
dos Campos / sP.

3. DESCRTçAO DÀS METAS A SEREM ATTNGTDAS E DE ATTVTD.ADES OU PRO,]ETOS

À SEREM EXECUTADOS E DE SUA FORT'TA DE EXECUÇÃO

A prestação de assistência judiciária gratuita complementar com
vistas ao atendimento da população carente de recursos financeiros
será operacionalizada através das seguintes etapas ou fases:

3.1. Análise da situação econômico-financeira (triagem)

A análise da situação econômico-financeira será realizada por meio
de um rigoroso processo seletivo dos hipossuficientes,
parametrizado elas condições socioeconômicas apresentadas e

registradas em documento próprio, atendendo a Deliberação no B9 do
Conselho Superior da Defensoria Pública, bem como recomendações de
demais atos emanados da Defensoria Públ-ica.

OBS. Nos locais onde houver Defensoria Pública, como no caso de São
José dos Campos, a triagem será realizada pelos Defensores Públicos
da Regional e os usuários serão encaminhados à Organização da
Sociedade Civil mediante oficio.

3.2 . Atendimento

O atendimento objetivará diagnostj-car a situação processual dos
hipossuficientes para a escolha do remédio juridico adequado,
realizado pelo estagiário, sob a orientação e responsabilidade do
profissional contratado, todos supervisionados pelo coordenador do
projeto, se houver.
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3.3. Propositura da ação

A propositura da aÇão consistirá em elaboração da peÇa formal
fundamentada em estudos e pesquisas doutrinárias e
jurisprudenciais, acompanhada dos necessários elementos probatórios
que o caso concreto requer.

3.4 . Acompanhamento

O acompanhamento consistirá em supervisionar a tramitação do
processo com as devidas providências processuais solicitadas,
detectando eventuais deficiêncj-as e falhas no desenrolar da aÇão
judicial proposLa, até satisfação dos interesses do usuário.

Com envolvimento dos estaqiários nas dj-versas etapas ou fases do
processo, haverá um enriquecimento das experiências curriculares,
através de sua participaÇão em atividades juridicas reais cobertas
pela parceria, tais como:

a) atividades práticas de negociação, conciliação e mediação;

b) atuaÇäo juridica oral;
c) visita orientada;

d) análise de autos findos;

e) elaboraçäo de textos' peÇas juridico-legais, contestações'
impugnações, requerimentos, alvarás, recursos e relatórios;

f) estudos e pesquisas das fontes formais de
costumes, doutrina, jurisprudência) etc;

q) participaÇão em audiências conciliatórias
julgamento.

Direito (legisIaÇão,

e de instruÇão e

3.5. Interposiçåo de Recursos

A

ou
do

interposição de recursos, de forma adequada e tempestiva, visará
reexame das decisões judiciais, no sentido de reformá-las total
parcialmente e de esclarecê-l-as, até satisfação dos interesses
usuário.
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AREA Número de encanr:inhamentos propostos

Familia
Alimentos

Execução de 90

30DefesasFamilia

Defesas Civeis 30

3. 6. Comarca de atuação: São José dos Campos / Sp

de atuação:

conLestaÇÕes das varas civej-s (exceto Fazenda Pública) e
especial;

3.7 . Área

Civel:
curadoria

Família: ajuizamento de Ação de Execução de
Alimentos,ContestaÇões (exceto contestação em Execução de
Al-imentos), aÇões de divórcio (consensual e IítÍgioso),
reconhecimento de união estável, curadorias e, excepcionalmente,
ajuizamenLo de AÇão de Curatela e pedido de Alvará;

- Juizado Especial Cível: atuaÇäo no Plantão de ambas as varas do
JEC de São José dos Campos, defesas cujo valor seja superior a
vinte salários minimos e inferj-or a quarenta salários mínimos,
recursos e eventuais providências em defesa dos direitos do
usuário;

Juizado Especial Criminal: atuaÇão no Pl-antão do Juizado Especì-a}
Criminal, impetraÇão de Habeas Corpus, recursos e eventuais
providências em defesa dos direitos do usuário;

CEJUSC: atuaÇão no Plantão no CEJUSC Centro Judiciário de
SoJ-ução de Conflitos e Cidadania de São José dos Campos /Sv,
participando de audiências de tentaLiva de conciliação e orientação
ao usuárior €rn aÇões das Varas de Famíl-ias e Sucessões, onde a
Defensoria Pública atuar.

i-il,/
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Obs.1: Havendo recesso forense nos meses de dezembro e janeiro,
metas acima serão reduzidas em um terço.

Obs.2: Na eventualidade de não haver encaminhamentos suficientes em

alguma das áreas acj-ma descritas, poderão haver encaminhamentos
suplementares das outras áreas para fins de cumpriment.o da meta.

AS

O DE ATENDIMENTO4. LOCAL E

O atendimento dar-se-á nas dependências do prédio do CEDECA - Centro
de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, reservadas única
e exclusivamente para as atividades da Assistência Judicíária
Gratuita, de segunda a sexta-feira, das B:30h às 11:30h' reservando-
se parte das sextas-fej-ras para orientaÇão aos estagiários sobre o

andamento dos processos da semana.

Os valores são originários de pesquisa efetuada
Convênios 3516/201-I e estão em conformidade com
cateqorias.

no PA Assessoria de
o piso salarial das

{t2} 3207-3472
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Quantidade de
Encaminhamento
s mensais

Número

de
Àdvogados

Mensal-

de cada
advogrado

VaIor

Tota].
Mensal

Valor
5.1.
ENCÀt'{INIIÀMENTOS

300 1-0 R$3. t_05,00 R$31.050,00

Para cada 30
NOVOS

encaminhamentos
mensais
Equipe: 0l-
advogado e 01
estagiário:
Familia, Civel,
Plantão no
JEC*I 1' e 2^
Varasr rro
JBCRIM*2 Vara
Llnf ca e

CEJUSC*3

60 R$3.105,00 R$6.210,00
Curadorra

Especial

Ultrapassando
90
encaminhamentos
mensais/ surge
a possibilidade
de repasse à
titulo de
coordenação

- Coordenador
do Projeto

1
R$2.784,00 R$2.784,00

TOTÀL 5.1 360 R$40. O44,00

{ r2}
*
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Quantidade de
Encaminhamento
s mensais

Número

de
Estagiário
s

Propostos

VaIor

MensaI

de cada
estagiário

VaIor

Total
Mensa1

5.2.

Para cada 30
novos
encaminhamentos
mensais
trquipe: 01
advogado e 01
estagiário

Família,
Civel, Plantão
no Juizado
Especial Civel

l-" e 2"
Varas, [o
Juizado
Especial
Criminal Vara
unrca*I e

CEJUSC* 2,
Curadoria
Especì-a1

360 1at/. R$633,00 +

R$63,00

: R$696,00

R$8.352, o0

TOTAL 5.2 360 L2 R$8.352,OO

*1- Os advoqados que atuarão junto ao JEC e JECRIM atenderão a todos
os plantões, de segunda a sexta-feira, estando disponiveis para
acompanhar todas as audiências que houverem nestes dias, exceto
aquelas onde a parte poderá comparecer acompanhada de advogado
constituido. Diante disto, considerando a disponibilj-dade integral
do profissional, consideramos como número de encaminhamentos o
número de auciiências onde o mesmo atuará mensalmente, somado ao
número efetivo de encaminhamentos realizados pela Defensoria PúbIica
para apresentaÇão de habeas corpus, quando for o caso, recursos e
eventuais providências em defesa dos direitos do usuário.

*
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'Ì2'-j Com feläcão äo pfailtão do CEJuSc, þelaã-mêsrnàs i azoes descrrt.as
nos casos de JEC e JECRIM no parágrafo anteriorr os encaminhamentos
serão contabilizados como um (01) a cada plantäo (dia) mais um (01)
a cada 10 audj-ências que o advogado plantonista participar.

Mediante solicitação fundamentada da proponente e de critérios de
convenj-ência e oportunidade da administração pública, o piso
relativo às bolsas auxilio dos estagriários de Direito poderá ser
aÌterado.

TOTAT, MENSAT DA CONTRATAçAO DE

PESSOAL (5.1 + 5.21 : R$48.396,00

6. D.å. EQUIPE

A equipe de traba.l-ho será formada por:

o ( X ) 01 coordenador do projeto

r (XlL2 advogados

o ( X ) L2 estagiários de Direito

7. CONTRÀPARTIDA DA PROPONENTE

7.1 Despesas mensais:

{t2l 32f}7-3472
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consumoMáteiià1 R$450;0 0

Material de hígiene limpeza R$450,00

Energia Elétrica R$300/ 00

Ligações Telefônicas R$600,00

Internet R$350,00

Empresa de Segiurança R$400,00

R$150,00Água

Faxineira R$800,00

TOIAJ. 7.1 R$4 . 300,00

7.2 Encargos Sociais, Trabalhistas e Previdenciários

A Bntidade proponente efetuará a seleção e contratação dos
profissionais envolvidos que comporão a equipe de trabalho,
assumindo a responsabilidade exclusiva de quaisquer encargos
trabalhistas, previdencíários, fiscais e sociais devidos em

decorrência das contratações.

As contrataÇÕes serão real-izadas através de Contrato de PrestaÇão de
ServiÇos:

INSS Recolhimento Mensal- da
Cota patronal 202

R$8.008,80

TOTAL 7.2 R$A.008,80

TOTÀL DÀ CONTRÀPARTIDA (7 .I + 7 ,2, R$12.308,80

{

N
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Outras fornias dê contrapartida:

Local para espera
respeitando a ordem
atendimento previstas

Espaço para atendimento
privacidade do cidadão,
salas de atendimento,'

sentada com distribuj-ção de senha,
de chegada bem como as prioridades de
em Lei;

reservado que garanta a dignidade e
pref erencial-mente divididos em mini-

Para o desenvol-vimento das atividades descritas neste Plano
Trabalho, o CEDECA disponibilizará, a titulo de contrapartida,
sequintes recursos fisicos:

o Prédio, para o desenvolvimento das atividades acadêmicas. em
especial, para a prestação de assistência judiciária gratuita,
localizado na Rua Tenente Manoel- Pedro de Carval-ho, 36, Centro,
São José dos Campos SP, adequado para alender à demanda da
população carente e a operacional-ização dos serviços a serem
prestados pelos profissionais;

de
OS

o

a

a

Local apropriado para real-ização de cadasLros informatizados
dos cidadãos que buscarem este serviÇo;

o Mobiliário adequado para a espera/ cadastro, atendimento e para
a elaboraçäo das peças jurídicas;

Equipamentos de informática,
computadores, devendo estes ter
computadores (internet) .

lmpressoras e
rede mundial de

tais como
acesso à

8. PERCENTUAIS DOS PARTICÍPES (PREVISÃO DE RECEITA E DE DESPESÀ À
SEREM REÀrIZÀDÀS NA E)(ECUçÃO DO OB,JETO DO ÀJUSTE)

a) 808 (oitenta por cento) dos recursos seräo providos pela
Def ensoria Pública do Estado, correspondent.e ao pagiamento dos
profissionais envolvidos no projeto, importando em R$48.396r00;

b) 20e¡ (vinte por cento) dos recursos serão providos pelo CEDECA,
correspondente ao pagamento de materiais, despesas com energia
elétrica, telefone, encargos sociais e outras despesas, importando
em R$L2.308, 80.

{ r1}
*
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9. CRONOGRAI,ÍA DE REEMBOLSO

O cronog¡.rama de reembol-so será mensal-, mediante prestaçäo de contas
e relatório das atividades desenvolvidas, sob responsabilidade do
Coordenador do Projeto, que encaminhará a prestação de contas até o
5o (quinto) dia úti1 de cada mês ao Defensor Público Coordenador da
Regional competente.

Anual-mente será prestada contas gerais de todo o periodo, bem como
em qualquer momento que a Defensoria Pública solicitar com prazo de
5 (cinco) dias para dados do mês em vigor, 15 (quinze) dias para
dados de até L2 (doze) meses e 30 (trinta) dias para periodos
superiores a um ano.

10. DOS RELATORIOS DAS ATI DADES E DEFTNIçAO DOS PÀRJ\METROS DE

ÃFERIçÄO ÐO CTJMPRTMENTO DE METÀS

O relatório das atividades desenvol-vidas ficará sob a
responsabilidade do Coordenador do projeto, gue os encaminhará até o
dia 10 (dez) de cada mês ao Defensor Públ-lco Coordenador da Regional
competenLe, que anal-isará a aferiÇão do cumprimento de metas,
quantitativamente e qualitativamente, e encaminhará à Assessoria de
Convênios da Defensoria Pública para manifestação conclusiva.

São José dos Campos, de

GTLSON J\PÀRECTDO DOS SÀT{TOS

Representante legal da entidade

de 20
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